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Processo Acórdão
Data da 
Sessão
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Processo

Assunto/Tema Determinações/Recomendações/Orientações

005.089/2022-0
3897/2023 - 
2ª Câmara

06/06/2023 Aposentadoria Aposentadoria

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento;    
9.2. esclarecer ao Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina que deve verificar a origem 
do pagamento de quintos – se advindos de decisão judicial transitada em julgado, ou não, ou 
ainda de decisão administrativa e, na hipótese em que não houver decisão judicial passada 
em julgado ou quando se tratar de decisão administrativa, a vantagem quintos incorporada 
com fulcro em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 deve ser 
destacada e transformada em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros 
concedidos nos proventos, na linha da solução definitiva da controvérsia conferida à matéria 
pela Suprema Corte, por meio do RE 638.115/CE, e consoante o Acórdão 442/2020-TCU-2ª 
Câmara.

019.249/2022-5
2277/2023 - 
2ª Câmara

02/03/2023 Aposentadoria Aposentadoria

9.1. considerar ilegal, negando-lhe registro, o ato de aposentadoria de Edite Feltrin Nassif 
dos Anjos;   
9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela interessada, 
nos termos do Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;    
9.3. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina que adote as seguintes 
providências, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa:    
 9.3.1. suspenda os pagamentos realizados com base no ato ora impugnado;    
 9.3.2. comunique à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência 
da presente deliberação, que poderá escolher entre a vantagem decorrente de 
“quintos/décimos” e a derivada da “opção”, uma vez que o percebimento cumulativo de 
ambas não era permitido pelo art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990, e é vedado pelo art. 7º, 
parágrafo único, da Lei 9.624/1998;         
 9.3.3. emita novo ato escoimado da irregularidade apontada, submetendo-o a este Tribunal 
no prazo de trinta dias, pelo sistema e-Pessoal;         
9.3.4. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e a alerte de que o efeito 
suspensivo proveniente da eventual interposição de recursos, junto ao TCU, não a eximirá 
da devolução dos valores indevidamente recebidos após a notificação; e    
 9.4. dar ciência desta deliberação ao Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina


